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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO RÉU.

1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" 
(AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 18/5/2023). 

2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar 
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos 
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o 
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante, 
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor.

2.1. A Corte local considerou abusiva a taxa de juros 
remuneratórios no contrato celebrado, porquanto não houve 
comprovação a respeito do custo da captação do numerário, 
tampouco demonstração financeira, atuarial e contábil das razões 
pelas quais o percentual praticado discrepa da média do BACEN, 
de maneira que rever tal entendimento demandaria promover o 
reexame do arcabouço fático-probatório dos autos, providência 
vedada na via eleita, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO RÉU.

1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" 
(AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 18/5/2023). 
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eventual desvantagem exagerada do consumidor.

2.1. A Corte local considerou abusiva a taxa de juros 
remuneratórios no contrato celebrado, porquanto não houve 
comprovação a respeito do custo da captação do numerário, 
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vedada na via eleita, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S/A - CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO em face de decisão monocrática de lavra deste 
signatário (fls. 712/720, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer o recurso 
especial.

Eis o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul (fl. 435, e-STJ):

 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. Suspensão do processo. Desnecessidade. Gratuidade de 
justiça. Ausência de comprovação da incapacidade para pagamento das 
custas e despesas do processo. Preliminares. Cerceamento de defesa. 
Falta de fundamentação. Nulidades da sentença inocorrentes. Prescrição. 
Prazo decenal. Art. 205 do CCB. Prescrição inocorrente. Da impugnação 
aos cálculos. Descabimento. Saldo que deverá ser apurado em sede de 
liquidação de sentença. Juros remuneratórios. Abusividade, 
caracterização, no caso concreto. Compensação/repetição do indébito. 
Admitida na forma simples, consoante entendimento do STJ. Correção 
monetária pelo IGP-M do desembolso e juros moratórios da citação. Taxa 
Selic afastada. Honorários de advogado. Verba cominada em patamar 
adequado. PRELIMINARES REJEITADAS. APELO DESPROVIDO.

 

Interposto recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, o recorrente, ora agravante, apontou, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos 51, IV e § 1º, III, do CDC, 489 do CPC. Sustentou, 
em síntese: i) negativa de prestação jurisdicional, pois a Corte de origem não se 
manifestou sobre o entendimento do STJ sobre a controvérsia; ii) a taxa de juros 
pactuada deve ser observada, não havendo falar em abusividade.

Sem contrarrazões (fl. 660, e-STJ), o apelo não foi admitido na origem (fls. 
663/667, e-STJ), dando ensejo ao agravo (fls. 675/693, e-STJ), visando destrancar 
o processamento daquela insurgência, no qual o recorrente refutou os óbices aplicados 
pela Corte estadual.

Em decisão monocrática de fls. 717/720 e-STJ, este signatário negou 
provimento ao recurso: a) em relação à alegada ausência de fundamentação incide o 
óbice da Súmula 284/STF; e b) rever o entendimento quanto à abusividade da taxa de 
juros remuneratórios demandaria promover o reexame do arcabouço fático-probatório 
dos autos, providência vedada na via eleita, a teor do óbice da Súmula 7/STJ. 

Irresignado, o agravante interpôs agravo interno (fls. 725/739, e-STJ), no 
qual asseverou, em suma: a) a inaplicabilidade da Súmula 284/STF; e b) a questão é 
estritamente de direito, devendo ser afastada a alegada abusividade da taxa de juros 
remuneratórios.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Sem impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos tecidos pela 
agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser 
mantida.

1. De início, inferido o benefício da gratuidade de justiça, porquanto a parte 
não demonstrou qualquer alteração fática após a análise de pedido idêntico na decisão 
do juízo de admissibilidade, oportunidade na qual consignou-se ato incompatível com o 
pedido, pois houve recolhimento do preparo recursal.   

2. Ademais, conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 
não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à 
certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023), não havendo falar, portanto, em suspensão.

3. Conforme entendimento desta Corte, o fato de a taxa contratada de juros 
remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, fatores 
como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de 
crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE 
DA TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente, 
quando caracterizada a relação de consumo e a abusividade ficar 
devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.

2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa 
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser 
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de 
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito do 
contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual 
desvantagem exagerada do consumidor.

3. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada no 
contrato na hipótese em que a corte de origem não tenha considerado 
cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades do 
caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.093.714/MS, relator Ministro João Otávio de 
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Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 

3.1. Na hipótese, a Corte local, ao reconhecer a abusividade dos juros 
remuneratórios, consignou (fl. 433, e-STJ):

 
"[...] Efetivamente, o contrato 3811627160 apresenta taxa de juros de 
7,71% ao mês, sendo firmado em 22/09/2020, quando a média mensal 
apurada para a operação foi de 1,26% ao mês (25467 - Taxa média 
mensal de juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas 
físicas- Crédito pessoal consignado para trabalhadores do setor público). 
Em se tratando de relação de consumo, vale notar a presença de 
hipervulnerabilidade técnica da parte autora, que não detém de meios para 
comprovar que o custo da captação do numerário por parte da ré, do 
"spread" e das taxas de manutenção do negócio, diferem daquelas de 
outras instituições. Note-se que não há comprovação por meio de prova 
documental a respeito do custo da captação do numerário, tampouco 
demonstração financeira, atuarial e contábil das razões pelas quais o 
percentual praticado discrepa da média do BACEN, destacando-se 
tratar-se de mútuo consignado , com remota hipótese de 
inadimplemento. Do exposto, no caso concreto, ao exame da prova 
específica dos autos, está caracterizada a abusividade capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada. "

 
Assim, a Corte local considerou abusiva a taxa de juros remuneratórios no 

contrato celebrado, porquanto não houve comprovação "a respeito do custo da 
captação do numerário, tampouco demonstração financeira, atuarial e contábil 
das razões pelas quais o percentual praticado discrepa da média do BACEN"(fl. 
433, e-STJ),de maneira que rever tal entendimento demandaria promover o reexame 
do arcabouço fático probatório dos autos, providência vedada na via eleita, a teor do 
óbice da Súmula 7/STJ.

Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONTRATO E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e os 
parâmetros definidos no Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS a 
respeito dos juros remuneratórios em contratos bancários, afastou a 
alegação de abusividade da taxa cobrada, afirmando, inclusive, a 
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contratação abaixo da média de mercado divulgada pelo Bacen. Desse 
modo, a alteração do desfecho conferido ao processo atrai o óbice das 
mencionadas súmulas.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1312897/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 03/10/2019)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.

1. O STJ consolidou o seguinte entendimento em julgamento de demanda 
repetitiva: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média 
se for verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados." (REsp 
1.112.879/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, Dje de 
19.5.2010)

2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 
taxa de juros remuneratórios ao avaliar o contexto fático e probatório 
dos autos, razão pela qual a revisão da conclusão adotada esbarra no 
óbice descrito na Súmula 7/STJ.

3. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (juros remuneratórios) descaracteriza a mora". 
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 
de 10.3.2009).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1412287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019)

 
De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.437.350 / RS
Número Registro: 2023/0283629-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52103132020228210001

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARIA EUNICE RIBEIRO TRINDADE
ADVOGADOS : LISANDRO GULARTE MORAES - RS043547

JULIANA GULARTE MORAES - RS060296
CÍCERO DÓRIA VÉRAS CANABARRO - RS089070

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO/ANATOCISMO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARIA EUNICE RIBEIRO TRINDADE
ADVOGADOS : LISANDRO GULARTE MORAES - RS043547

JULIANA GULARTE MORAES - RS060296
CÍCERO DÓRIA VÉRAS CANABARRO - RS089070

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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